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RESUMO 

O referido trabalho tem por objetivo abordar a Loas; e a discussão referente a 

ampliação da renda per capita como requisito para concessão do BPC, benefício 

contido dentro da Lei n. 8.742/93 (Lei Orgânica da Assistência Social), destacando a 

linha evolutiva até os dias hodiernos do assistencialismo no mundo, não esgotando 

os assuntos em sua totalidade visto que o tema é bastante amplo, mas pincelando 

sobre o assistencialismo, nos primórdios da humanidade, tempo dos pensadores, 

revolução industrial e por fim adentrando mais sobre o tema nos tempos atuais no 

Brasil. As condições a qual é calculado o benefício gera divergências entre o Poder 

Judiciário e o INSS (Instituto Nacional de Seguro Social), assim analisando que o valor 

utilizado já está defasado (1/4 do salário mínimo) ART 20, § 3º da lei acima citada e 

que ele não deve ser o único meio de mensurar a hipossuficiência do cidadão. E por 

fim traremos um breve estudo de caso para melhor compreensão e algumas decisões 

no âmbito Judicial para evidenciar a total discrepância e discordância levantada acima 

entre a via administrativa e judicial, finalizando com uma conclusão demonstrando que 

seja necessário adotar outras medidas para sanar o déficit de miserabilidade. 

 

 

Palavras-chave: Loas. Benefícios de Prestação Continuada. Seguridade Social. 

Miserabilidade. Renda Per capita. 
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ABSTRACT 

This work aims to address the Loas, and the discussion regarding the expansion of 

per capita income as a requirement for BPC concession, which is a benefit contained 

within the Law nº. 8.742 / 93 (Organic Law of Social Assistance), highlighting the 

evolutionary line up to the current days of welfare in the world, not exhausting the 

issues in its entirety since the theme is quite broad, but brushing over welfare, in the 

early days of humanity, time of thinkers, industrial revolution and finally entering on the 

subject of the current times in Brazil. The conditions on which the benefit is calculated 

generates differences between the Judiciary and the INSS (Institute of National Social 

Security), thus analyzing that the amount used is already out of date (1/4 of the 

minimum wage) ART 20, § 3 of the law above cited and that it should not be the only 

means of measuring the citizen's insufficient financial conditions. Therefore we will 

bring a brief case study for better understanding and some decisions in the Judicial 

scope to show the total discrepancy and disagreement raised above between the 

administrative and judicial channels, ending with a conclusion demonstrating that it is 

necessary to adopt other measures to fix the deficit of poverty. 

 

KEYWORDS: Loas, Benefits Of Continued Benefit, Social Security, Miserability, Per 

capita Income. 
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1 INTRODUÇÃO 

 

O presente trabalho tem por objetivo trazer o conhecimento referente ao 

assistencialismo sem esvaziar suas diretrizes e a discussão para a ampliação da 

renda per capita sendo que o assistencialismo não se inicia nos tempos hodiernos, 

uma vez que pode ser visto ponto a ponto a temática apresentada e redigida nesta 

monografia. 

Pessoas idosas ou com deficiências que por alguma eventualidade não 

conseguiram ao longo de suas vidas arcar ou contribuir com a previdência social, visto 

que não puderam prover meios para sua própria subsistência e manutenção nem a 

ser suprida por familiares, se deparando com a necessidade desse auxilio 

assistencial, uma vez que esse auxilio independe de contribuição. 

Esse tema tem por importância a discussão dos principais requisitos a serem 

preenchidos, para que se possa obter a concessão do BPC1- LOAS2, trazendo a 

discussão da lei que amplia de ¼ para ¹/2 salário mínimo de renda per capita familiar. 

Apresentar-se-á um compêndio de contexto histórico do assistencialismo no 

mundo em breves palavras, tratando apenas de passagens, analisando e elencando 

em ordem cronológica a sua implantação e evolução no Brasil, priorizando os 

aspectos e particularidades nacionais lecionados na Constituição Federal Brasileira 

de 1988. 

  

                                                           
1 BPC: Benefício de Prestação Continuada 
2 LOAS: Lei Orgânica de Assistência Social Nº 8742/93 



 

2 CONTEXTO HISTÓRICO PREVIDENCIÁRIO  
 

A História demonstra e é clara referente ao homem e sua coexistência, onde 

todo o aporte nos remete a seguridade do indivíduo, dando a entender que desde o 

início das civilizações já existia os menos favorecidos entre os demais. 

Veremos a seguir como se comportavam, em um breve relato histórico das 

tratativas de pessoas portadoras de deficiência ou velhice da sua época, visando que 

cada ser humano tem o direito aos cuidados da sociedade a qual ele convive. 

Nos primórdios da sociedade o homem vivia em grupos de pessoas que 

compartilhavam dos mesmos interesses principalmente no que se entende por meios 

de sobrevivência, onde é perceptível que muito cedo ainda, o homem começou a se 

preocupar com o dia de amanhã. 

 

Bertrand Russel3 nos ensinou que “quando um homem primitivo, nas 
brumas da pré-história, guardou um naco de carne para o dia seguinte 
depois de saciar a fome, aí estava nascendo a previdência”; pensar no 
futuro, no amanhã, e principalmente se precaver para a próxima fase 
da vida é uma necessidade do ser humano.4 

 

Sabe-se que a forma em que o homem vivia ainda não era a “previdência 

social” a qual vemos hoje, mas sim a preocupação com a falta de alimento e a 

necessidade de busca, Previdência Social hoje está intrínseca a Dignidade da Pessoa 

Humana.   

 

Desde que os primeiros sinais de consciência lampejaram nas mentes 
de nossos longínquos antepassados, os seres humanos têm 
ponderado sobre a sua relação com o mundo. Dessa forma, podemos 
pensar que os primeiros seres humanos, a mais ou menos três milhões 
de anos atrás, tenham tido consciência de si mesmos como parte 
integrante de seu ambiente de vida de fato, eram caçadores e 
colhedores que sobreviviam somente se respeitassem o ambiente no 
qual viviam. Mesmo assim, eles já poderiam ter iniciado a prática de 

                                                           
3 Bertrand Arthur William Russell, 3.º Conde Russell foi um dos mais influentes matemáticos, filósofos, 

ensaístas, historiadores e lógicos que viveram no século XX. Em vários momentos na sua vida, ele se considerou 

um liberal, um socialista e um pacifista. 
4 CANELLA, Renata S. Brandão et al Direito Previdenciário Atualidades e Tendências, Edição 1, Londrina, PR: 

THOR, 2019. Pag,09 

 



 

procurar assegurar um tratamento mais favorável a si mesmos.5 

 

Assim percebe-se que o homem de alguma maneira precisou desenvolver 

meios de garantir a continuidade da sua vida com o que tinham a sua época, buscando 

a sobrevivência através da comida e maneiras de recuperar - se de doenças e lesões 

e também formas de lidar com os deficientes e idosos que viviam em seu ciclo social. 

Tendo em mente que a proteção social se iniciava pela necessidade e advento 

dos riscos externos e que cada indivíduo ligado diretamente entre graus de 

parentescos sanguíneo ou não, solidificava-se esses laços tendo em mente que o 

conceito família era muito mais amplo. A família nessa época era diretamente ligada 

ao ancião que ainda tivesse vigor físico, o Pater Famílias6 e toda a sua prole.7 

 

O direito de reconhecer o filho ao nascer ou de rejeitar. Esse direito é 
dado ao pai (Pater Famílias) tanto nas leis gregas como nas romanas. 
Por mais bárbaro que seja, esse direito não está em contradição com 
os princípios sobre os quais a família foi formada. A filiação, mesmo 
incontestada não era o suficiente para poder participar-se do círculo 
sagrado da família...8 

 

Esse conceito estava tão relacionado aos povos antigos que essa 

característica se denotava um repudio ao diferente, dando margem de escolha ao 

progenitor, sua autoridade era tão clarividente por todos os meios de convívio de seu 

líder onde tinha total poder de escolha entre a vida e a morte. 

 

Nós matamos os cães danados, os touros ferozes e indomáveis, 
degolamos as ovelhas doentes com medo que infectem o rebanho, 
asfixiamos os recém-nascidos mal constituídos, mesmo as crianças, 
se forem débeis ou anormais, nós a afogamos: não se trata de ódio, 
mas dá razão que nos convida a separar das partes sãs aquelas que 
podem corrompê-las.9 

                                                           
5 CALIXE, Carlos Rafael Vieira et al História Antiga, 1º Edição, São Paulo: Fapesp 2008 
6 Pater famílias: Direito que os anciões em Roma tinham sobre todos os membros da família, com uma 

autoridade sem limites. 
7 Acesso 31/08/20 17:21 https://jus.com.br/artigos/26145/antecedentes-historicos-da-seguridade-social-no-

mundo-e-no-brasil 
8 COULANGES, Fustel de A Cidade Antiga, 1º Edição, tradução Eloisa da Graça Burati - São Paulo: Rideel, 

2005. (Biblioteca Clássica) 
9 SÊNECA, Lucius Ananneus, Sobre a Ira Sobre a tranquilidade da Alma, Edição 1º Tradução, Introdução e 

Notas de Lohner, José Eduardo S. São Paulo: Schwarcz 2014. 



 

 

Está evidente que com o passar dos tempos as civilizações se moldavam a 

sua época, seja por suas crenças, costumes, dando a entender que fazia parte da 

cultura de cada povo e que havia uma evolução e que a cultura de um povo se aplicava 

muitas das vezes em outros povos, ficando claro que a cultura era um mecanismo 

basilar para novas gerações que se aprimoravam   

 

Segundo o conceito original, a “cultura”10 seria um agente da mudança 
do status quo, e não de sua preservação; ou, mais precisamente, um 
instrumento de navegação para orientar a evolução social rumo a uma 
condição humana universal. O propósito inicial do conceito de “cultura” 
não era servir como registro de descrições, inventários e codificações 
da situação corrente, mas apontar um objetivo e uma direção para 
futuros esforços. O nome “cultura” foi atribuído a uma missão 
proselitísta, planejada e empreendida sob a forma de tentativas de 
educar as massas e refinar seus costumes, e assim melhorar a 
sociedade e aproximar “o povo”, ou seja, os que estão na “base da 
sociedade”, daqueles que estão no topo.11  

 

O estado das coisas a qual todo ser humano convive e tem por necessidade 

a sua decisão, nos remete ao início da necessidade social no mundo denotando-se 

assim o real norte para que todo ser humano tenha ao longo de sua vida, a sua 

dignidade velada. 

 

2.1 Inicio Da Necessidade Social 

 

A sociedade passou por diversas reformulações, deixando evidente que a 

causa mais impactante e que teve influencias em tomadas de decisões, foram as 

carências e as tratativas referente a pessoas com algum tipo de necessidade, seja por 

portar alguma deficiência, velhice e ou miserabilidade. 

 

                                                           
10 Cultura: Normas de comportamento, saberes, hábitos ou crenças que diferenciam um grupo de outro: provêm 

de culturas distintas. Conjunto dos conhecimentos adquiridos; instrução: sujeito sem cultura. Ação, efeito ou 

modo usado para tratar a terra ou as plantas; cultivo. 
11 BAUMAN, Zygmunt, A CULTURA NO MUNDO LÍQUIDO MODERNO, Edição 1° Tradução Carlos 

Alberto Medeiros. – Rio de Janeiro: Zahar, 2013. 



 

A primeira etapa da proteção social foi a da assistência pública, 
fundada na caridade, no mais das vezes, conduzida pela Igreja e mais 
tarde, por Instituições públicas. 

O indivíduo em situação de necessidade – em casos de desemprego, 
doença e invalidez – socorria-se da caridade dos demais membros da 
comunidade. 

Nessa fase, não havia direito subjetivo do necessitado à proteção 
social, mas mera expectativa de direito, uma vez que o auxílio da 
comunidade ficava condicionado à existência de recursos destinados 
à caridade.12 

 

Nos deparamos com uma problemática dos povos que aprenderam com o 

passar do tempo a conviver com as adversidades e infortúnios fisiológicos, em 

períodos mais longínquos da humanidade, onde o referido fato leva a crer que a 

pessoa com deficiência tinha uma tratativa diferenciada. 

 

Como das demais Épocas, desta Época Neolítica também não temos 
dados ou sinais de qualquer significado quanto ao problema causado 
pelas eventuais incapacidades físicas ou mentais em membros dos 
vários grupos humanos, a não ser presumirmos que, não só comum 
paciente e sempre muito curioso olhar, comparar e também estudar o 
comportamento animal (por exemplo, a absoluta solidariedade dos 
elefantes para com seus membros feridos), mas com o despertar dos 
vínculos mais fortes de ordem familiar, e com o surgimento da 
consciência social, o homem começou a atuar diferentemente. Já 
havia a linguagem falada em plena evolução e mais, a ideia de um ser 
superior - ou seres superiores.13  

 

No mundo antigo, a diferença de tratamentos entre membros que conseguiam 

curar os outros indivíduos do grupo, recebia o reconhecimento de superioridade é 

importante relatar que esses grupos sentiram a necessidade de cuidar uns dos outros, 

através dos amparos. 

 

Essas evidencias ficam claras entre os achados de restos mortais nos cantos 

das cavernas, em analise nos ossos os arqueólogos perceberam as fraturas que foram 

                                                           
12 SANTOS, Marisa Ferreira dos, Direito Previdenciário Esquematizado, 6ª edição 2016, Editora Saraiva. Rua 

Henrique Schumann, 270, Cerqueira Cesar- São Paulo - SP. Pag. 29 
13 SILVA, Otto Marques, A Epopeia Ignorada, A Pessoa Deficiente Na História De Ontem E De Hoje, Edição 1, 

São Paulo, SP: CEDAS, 1987, p. 20 



 

imobilizadas em membros e que se calcificavam novamente através do tratamento, 

observaram que os homens que viveram naquela época, já tinham reumatismo como 

causa inicial das atrofias e outras doenças que é conhecida nos dias de hoje, já faziam 

cirurgia no crânio com ferramentas bem afiadas e é sabido que já existiam naquela 

época tratamentos  

14 

Figura 1 - Crânio 

 

Um crânio humano com trepanations em Monte Albán Local: Oaxaca, México – Museu do Site 

(Museu Del Sitio)15 

 

Mesmo que arcaico o homem primitivo já se preocupava com seu bem-estar 

e de seu semelhante, demonstrado na figura acima meios de aliviar o sofrimento dos 

que padeciam, sendo assim o ponto de equilíbrio de uma sociedade o cuidado com 

quem necessita. 

 

Os homens que se dedicam ao estudo de ossos pré-históricos têm 
desenvolvido denodados esforços para a criação de uma nova 
especialidade: a paleopatologia. Praticamente toda a especialidade 
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aqui referida volta-se para achados que indicam a existência de 
patologias incapacitantes. Seus estudos não podem desconsiderar 
desenhos, estatuetas, relevos, além da análise sistemática de ossos 
que apresentam anomalias.    A nova ciência da paleopatologia nos 
ensina que a doença e a deficiência física são tão antigas quanto a 
própria vida sobre a Terra.16  

  

Primitivas, visando a qualidade de vida nos tempos mais longínquos até modelar-se 

pelos pensadores. 

 

2.2 A Seguridade Social No Tempo Dos Pensadores 

 

O Empirismo esteve presente na sociedade, mas o que pode se ressaltar é que o 

Direito nasce através de perceber que o homem precisaria de suporte para normatizar, 

harmonizar e pacificar a sociedade. Aristóteles é o pai do Direito Natural17 ou Jus 

naturalismo que é a teoria que fundamenta o Direito na Igualdade de Justiça, no Bom 

Senso e na Racionalidade18. Ele acreditava que a ética e a política são o 

conhecimento por primazia, para ele jamais há dissociação através de ambas, o 

homem é um animal polido, filho do crescimento social.  

Aristóteles gastava tempo codificando animais e vegetais, retirando o ser humano da 

esfera puramente inato e dá a ele poder racional.  O desenvolvimento da inteligência 

depende, inclusivamente das relações sociais, do ambiente em que vive, das 

influencias que recebe, pois, a sociedade é um apêndice da moralidade individual. 

 

“Ainda que a finalidade seja a mesma para um homem isoladamente e 
para uma cidade, a finalidade da cidade parece de qualquer modo algo 
maior e mais completo, seja para atingirmos, seja para perseguirmos; 
embora seja desejável atingir a finalidade apenas para um único 
homem, é mais nobilitante e mais divino atingi-la para uma nação ou 
para as cidades” 

19 
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19 ARISTÓTELES. Ética a Nicômaco.3 ed. Brasília: Editora Universidade de Brasília, 1999, p.18) 



 

 

Francamente Aristóteles pende para edificar o bem civil em detrimento do bem 

particular, a vitalidade social possibilita virtudes, mas igualmente vícios. A pratica 

social colabora juntamente com a construção da justiça, mas também faz nascer a 

indesejada iniquidade. 

O comedimento Aristotélico que será aplicado até para a assimilação das diretrizes 

de como a sociedade antiga tem o cuidado com os menos favorecidos dando a justa 

medida da excelência moral que não está na falta, tampouco no excesso. Demonstra 

Aristóteles simultaneamente significativas ações humanas, A demasia que tange o 

uso do dinheiro, é a prodigalidade; a falta a mesquinhes; o meio termo, a liberalidade. 

No que tange a honra e a desonra, o excedente é a aspiração, e a falta é a 

pusilanimidade, o meio termo a magnanimidade. 

“(...) determinar o meio de um círculo não é para qualquer pessoa, mas 
para as que sabem; da mesma forma, todos podem encolerizar-se, pois 
isto é fácil, ou dar ou gastar dinheiro; mas proceder assim em relação à 
pessoa certa, até o ponto certo, pelo motivo certo e da maneira certa, 
não é para qualquer um, nem é fácil; portanto, agir bem é raro, louvável 
e nobilitante”20 

 

 

A caridade em Aristóteles se destaca, o condão de uma erva é ser um medicamento, 

a virtude do homem é ser benevolente, então pensa-se que já desde o início do 

pensamento o homem já se preocupava literalmente com o seu semelhante é um 

arranjo a fazer o bem, é caçar a meta para a qual o ser foi criado. 

 

Realizando gradualmente atos justos, tornamo-nos justos, ou seja, 
adquirimos a virtude da Justiça que, em seguida, permanece em nós de 
forma estável  como um habitus, contribuirá sucessivamente 
para que realizemos como felicidades ulteriores atos de Justiça. 
Realizando paulatinamente atos de valor tornamo-nos valentes, isto é, 
adquirimos o hábito do valor que, mais tarde, nos ajudará a realizar 
facilmente atos de valentia. E assim sucessivamente. Em suma, para 
Aristóteles, as virtudes éticas aprendem-se do mesmo modo que se 
aprendem as diferentes artes, que também são hábitos”21 
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Isso se solidifica onde se torna habitual no convívio cotidiano a relação entre as 

diversas deficiências da humanidade, fazer o que é bom depende de grande empenho 

do ser humano, até a ventura se torna plena no espirito contemplativo o que 

almejamos, se reflete a todos e não para nós mesmos. 

”Aristóteles, cioso da necessidade da ação humana como parte de um 
corpo social, não retira o homem da vida prática para conduzi-lo à vida 
contemplativa. Mas utiliza-se da vida contemplativa como uma 
advertência à necessidade de utilizar-se da razão, constantemente da 
razão para que o resultado da ação humana não venha simplesmente 
do desejo. O homem virtuoso pensa antes de agir. O homem virtuoso, 
ao evitar os excessos e as faltas, não se deixa dominar pelos desejos. 
Pelo contrário. Domina-os. Compreende que, na vida social, os desejos 
individuais, a busca pelo prazer, não podem superar o bem comum”.22 

 

 

O bem comum era colocado para Aristóteles como primazia, ou seja, deverá 

vir sempre em primeiro lugar, quando se pensa no bem da coletividade, pode se dizer 

que está pensando na sociedade como um todo, todos são beneficiados. Nessa 

mesma linha de pensamento, começa a surgir a criação de institutos que se 

preocupavam com a Assistência Social.  

 

22.3. Lei Dos Pobres 1601: Primeira Lei Assistencial E Política De Assistência 

Social 

 

O conteúdo complementar da ação nacional está resumido em "Assistência 

Social", na linha da pobreza, geralmente em sofrimento (Miserabilidade). Para estes, 

a benevolência reservada pela sociedade, unidade em sua expressão máxima, 

considerando os requisitos básicos da humanidade. Referente ao aspecto histórico já 

contavam com assistência social pública em sua primeira vez no ano de 1601, na 

Inglaterra, denominada A Lei Dos Pobres iniciou uma evolução da Assistência Pública. 

 

A senda evolutiva da seguridade social continuou e atenta-se para a 
existência do instituto também na baixa idade média, com a Poor 
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Relief Act, de 1601, a qual caracterizava-se como uma espécie de lei 
de amparo aos pobres, constituindo contribuições obrigatórias para 
fins sociais, tendo a paróquia o dever de auxiliar o indigente, assim 
como os juízes detinham o poder de lançar um imposto de caridade e 
designar inspetores para auditar as paróquias. Este é considerado o 
primeiro ato relativo à assistência social.23 

 

Era uma luz que se acendia no fim do túnel, que começava a trazer 

luminosidade para novas políticas sociais de assistência e amparo aos miseráveis e 

menos favorecidos que conviviam dentro da sociedade, tendo assim alguma ajuda 

diante das necessidades, sucessivamente foram sendo aprimoradas até chegar na 

revolução industrial. 

 

22.4. Política de Assistência Social na Revolução Industrial 

 

Até então o absolutismo imperava sobre o povo, que por vezes não tinham 

voz ativa e nem podiam decidir sobre seus anseios e necessidades, pois todo o poder 

estava nas mãos dos monarcas, até que a revolução francesa iniciou esse sistema de 

liberalismo social.  

 

                                     A Revolução Francesa de 1789 colocou fim ao Estado Absolutista 
(época na qual o povo vivia sob os mandos e desmandos de um 
monarca), inaugurando o modelo do Estado Liberal, que por 
imperativo ideológico não interfere nas relações privadas, assentando 
a igualdade formal, segundo a qual o indivíduo (independentemente 
da classe social) é autossuficiente.24 

 

As sociedades demonstravam uma grande luta entre as classes e suas reais 

intenções, onde essas lutas geravam grandes mudanças mostrando que os 

dominantes e os dominados podiam realmente conviver em harmonia. 

 

Homem livre e escravo, patrício e plebeu, barão e servo, mestre de 
corporação e aprendiz, em suma opressores e oprimidos, sempre 
opuseram um ao outro, travando uma constante luta, as vezes aberta, 
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outras vezes oculta; uma luta que sempre terminou ou com uma 
transformação revolucionária de toda sociedade, ou com o fim comum 
das classes em luta.25  

 

É evidente que o Estado passou a sofrer uma forte pressão por parte dos 

operários, exigindo uma intervenção e proteção naquilo que passaram a reivindicar 

ou seja melhores condições no ambiente de trabalho, salários maiores, jornadas 

menores e também equipamentos de segurança, uma vez que o Estado não intervinha 

nas relações de trabalho. Pequena era a preocupação com condições do ambiente 

em que se trabalhavam e da falta de equipamentos de proteção coletiva (EPC) e 

individual (EPI) que provocou um aumento surpreendente de infortúnios ocupacionais 

(acidentes de trabalho). 

 

                                     Como toda ação exige uma reação, deu-se início às mobilizações de 
trabalhadores na busca de melhores condições da relação de 
emprego. A insatisfação da classe operária diante da passividade do 
Estado nas relações de trabalho aumentava a pressão social, que, 
somada ao crescimento da Doutrina de Karl Marx e Friedrich Engels, 
ao editarem o Manifesto Comunista de 1848, despertou a inevitável 
atenção dos governantes europeus, preocupados com revoltas 
populares, promoveu-se a nova configuração do Estado, de Liberal 
passou a Intervencionista, também conhecido por Estado Social26 

 

Com a chegada da revolução industrial, houve um despertar no que se diz 

respeito a forma com que as pessoas passaram a tratar a classe trabalhadora, os que 

sofriam algum tipo de acidente, os que tinham sua capacidade laboral comprometida, 

que viviam entre a sociedade dessa época, através de lutas e muitos esforços 

conquistaram alguns direitos. 

  

                                     Com o advento da Revolução Industrial, surgem os contornos atuais 
do chamado Direito do Trabalho, com a aprovação de Leis regulando 
as relações entre empregadores e empregados, visando, sobretudo, à 
proteção dos últimos. Porém, quando o cidadão perdia sua condição 
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de trabalho, não havia quem o protegesse; os Estados, então, passam 
a desenvolver formas de proteção social, inspirando-se, na maioria 
dos casos, no modelo desenvolvido na Alemanha pelo Chanceler Otto 
von Bismarck. Tal modelo se fixava em um tripé contributivo, formado 
pelo governo, empregador e trabalhador; a partir de tais contribuições, 
o sistema tinha condições de sustentar o cidadão quando este não 
tivesse mais condições de se sustentar com os proventos obtidos em 
seu trabalho.27 

 

Neste caso, na Alemanha em 1883 nasce a "Lei do Seguro Social" foi editada 

pelo político alemão Otto Von Bismarck, e seu firme propósito era conter a tendência 

da revolução. A "Lei do Seguro Social" prevê o seguro obrigatório de doença e em 

1889, foram estabelecidos o seguro de invalidez e o seguro de velhice sendo um 

marco inicial mundial da Seguridade Social. 

 

2.5. Sistema Bismarckiano e Beveridgeano 

 

Desde então a seguridade social no modelo Bismarckiano passou a ser 

adotada em outros países, esse modelo alcançava apenas aqueles que contribuíam 

e eram então considerados segurados, abriam mão de parte de seus salários para 

contribuir para esse fundo onde foi criado para suprir as necessidades que poderiam 

surgir decorrentes de acidentes de trabalho, enfermidades e velhice, quem não 

contribuía não tinha direito algum. 

 

Esse sistema irradiou para todo o continente europeu. Na França se 
criou em 1898, norma de assistência à velhice a acidentes de trabalho. 
Na Inglaterra, foi ampliada. Em 1907 se criou um seguro obrigatório 
contra acidentes de trabalho. Passou a viger o princípio da 
responsabilidade objetiva do empregador, no qual este era 
responsabilizado pelo infortúnio, independentemente de ter concorrido 
com culpa para o acidente, ficando obrigado ao pagamento de 
indenização ao obreiro. Em 1908, concebera-se pensões aos maiores 
de 70 anos, independente de contribuição. Em 1911 foi instituído o 
National Insurance Act, iniciando-se na Inglaterra o sistema tríplice de 
custeio: empregador, empregado e Estado.28 

                                                           
27 CANELLA, Renata S. Brandão et al Direito Previdenciário Atualidades e Tendências, Edição 1, Londrina, PR: 

THOR, 2019. Pág. 11 
28 TSUTIYA, Augusto Massayuki, Curso de Direito da Seguridade Social, 4ª Edição, Editora Saraiva 2013. Rua 

Henrique Schaumann, 270, Cerqueira Cesar- São Paulo - SP. pág. 38 



 

 

O aprimoramento e as regularizações na criação de institutos que abarcavam 

algumas dificuldades que apareciam no meio do povo, como as citadas que traziam 

de certa forma vários tipos de infortúnios e inseguranças para a sobrevivência nesses 

momentos, mas não alcançava a todos, deixando de fora uma grande parte das 

pessoas. 

 

O desenvolvimento do instituto do seguro fez surgir novas formas: 
seguro de vida, seguro contra invalidez, danos, doenças, acidentes 
etc. O seguro decorria do contrato, e era de natureza facultativa, isso 
é, dependia da manifestação de vontade do interessado. Mas a 
proteção secundaria era privilegio de uma minoria que podia pagar o 
prêmio, deixando fora da proteção a grande massa assalariada. Era 
necessário, então criar um seguro de natureza obrigatória, que 
protegesse os economicamente mais frágeis, aos quais o Estado 
deveria prestar assistência.29 

 

A previdência social começou então a ser incluída nas constituições federais 

de algumas nações se espalhando para as demais, cada vez mais percebendo - se a 

necessidade de dar garantias mais consistentes aos que dela necessitava, sendo que 

a intempérie da vida traz um grande desconforto para aqueles que de alguma forma 

foram atingidos em tais dificuldades apresentadas.  

 

A primeira Constituição a incluir o sistema protetivo da Previdência 
Social foi a mexicana, em 1917, seguida pela Constituição de Weimar, 
em 1919. O Tratado de Versalhes criou a Organização Internacional 
do Trabalho (OIT), também em 1919. Esse órgão evidenciou a 
necessidade de instruir a Previdência Social. A partir de então o 
seguro social obrigatório universalizou-se, atingindo a América e a 
Ásia.30  
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Em meio a crises econômicas e guerras onde pessoas passaram a não ter 

nada da noite para o dia, ficando à mercê da própria sorte, em que os mutilados31 de 

guerra que ficaram impossibilitados de trabalhar para dar sustento as suas famílias, 

pois se achavam agora na condição de inválidos e outros ficaram desempregados 

devido à crise econômica, houve então a necessidades de novas políticas sociais que 

garantissem amparo as pessoas em qualquer tempo de sua vida ainda que na velhice, 

pois as que existiam só davam garantias aos segurados que tinham contratos de 

trabalho. 

 

Em junho de 1941, o governo inglês, empenhado na reconstrução do 
país, formou uma comissão Internacional para o estudo dos planos de 
seguro social e serviços afins, então existentes, e nomeou para 
presidi-lá Sir William Beveridge. A Comissão foi incumbida de, após 
estudos, fazer uma proposta para a melhoria do setor. O resultado dos 
trabalhos da Comissão, o Plano Beveridge, foi apresentado ao 
parlamento em 1942.32 

 

A teoria apresentada tinha como objetivo principal, políticas e planos para um 

combate contra a pobreza, com a proposta de que todos passariam a contribuir para 

a implantação de um fundo previdenciário, deixando livres da contribuição aqueles 

que tinham por algum motivo a impossibilidade de contribuir. 

 

Em seu trabalho, Beveridge, usando as teorias de Keynes e revendo 
o conjunto das poor laws, propôs um amplo sistema de proteção ao 
cidadão, chamado de “Sistema Universal de Luta Contra a Pobreza”. 
Este sistema propiciou a universalização da previdência social na Grã-
Bretanha, já que a proteção social se estendia a toda a população, não 
apenas aos trabalhadores, e propiciava um amplo atendimento à 
saúde e um sistema de proteção ao desemprego.33 

 

Os dois sistemas que foram adotados pela maioria das nações, elencados 

como os marcos principais para o início de uma nova etapa da vida da sociedade, 
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deram um amplo amparo aos menos favorecidos e que padeciam de algum auxílio, 

porem vale apontar que não eram iguais, tinham diferentes tratamentos, requisitos e 

coberturas. 

 

É necessário realçar neste momento a diferença entre o modelo 
bismarckiano (1883) e o modelo beveridgeano (1942), uma vez que 
esses dois sistemas foram adotados em todo o mundo. O 
beveridgeano é universal, protege todos os cidadãos. Por outro lado, 
o modelo bismarckiano nada mais é que um seguro social, protegendo 
somente aqueles que contribuem para o sistema. Quem não tem 
disponibilidade financeira fica excluído.34 

 

Os sistemas de Previdência e Assistencialismo foram marcantes para a 

sociedade pois o plano previdenciário era contributivo e contemplava quem arcava 

junto a instituição com seus deveres, já o Assistencialismo auxiliava o indivíduo 

idealizando a proteção com o seguinte fundamento, do berço ao tumulo, independente 

se arcou ou não com seus deveres contributivos, chegando dessa mesma forma em 

terras tupiniquins. 

 

2.6. Início da Seguridade Social no Brasil 
 

O cuidado no Brasil, juntamente com a proteção social do sujeito provinha 

simultaneamente ao desejo de implantar a instituição do Seguro Social, de caráter 

oportunista e individual, sendo capaz de analisar a formação das Santas Casas de 

Misericórdia. 

 

No Brasil, as primeiras Santas Casas surgiram logo após o seu 
descobrimento, precedendo a própria organização jurídica do Estado 
brasileiro, criado através da Constituição Imperial de 25 de março de 
1824. Até esta data já haviam sido fundadas as Santas Casas de 
Santos (1543); Salvador (1549); Rio de Janeiro (1567); Vitória (1818);  

São Paulo (1599); João Pessoa (1602); Belém (1619); São Luís 
(1657), Campos (1792) e Porto alegre (1803) entre outras. Destas 
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derivaram outras entidades similares, como as Beneficências 
Portuguesas, Hospitais Filantrópicos das comunidades Judaica, 
Japonesa, Sírio-Libanesa, ou mesmo ligadas a movimentos da igreja 
Católica, Protestante, Evangélica, Espírita, entre outras, totalizando, 
até os dias atuais, cerca de 2.100 estabelecimentos de saúde 
espalhados por todo o território brasileiro35. 

 

Esse modelo atuou em duas modalidades, ou seja, em um primeiro momento 

se preocupava em assistir os carentes com coisas materiais, ficando conhecida com 

um modelo mais caritativo, passando em seguida a proceder de forma diferente, 

orientando as pessoas necessitadas a mudar suas maneiras de viver e agir, para que 

pudessem conviver dentro da sociedade sem diferenciação dos demais, ficando 

conhecida como filantropia. 

 

No Brasil, a atuação dessas instituições apresentou duas fases: a 
primeira compreendeu o período de meados do século XVIII até 1837, 
de natureza caritativa; a segunda, o período de 1838 a 1940, com 
preocupações de natureza filantrópica. 

A filantropia distingue-se da caridade pelos seus objetivos. A fim de 
tornar a ajuda útil àqueles que dela necessitam, os filantropos 
acreditam ser necessário mudar-lhes a natureza, dar mais conselhos 
do que bens. É preciso não só recolher as pessoas, mas dar-lhes 
orientações que promovam o reerguimento da família e, 
consequentemente, da sociedade. Portanto, ao assistir enjeitados e 
marginalizados, há a preocupação com o destino destes indivíduos, 
em torná-los úteis à sociedade. Assim, a caridade cede lugar à 
filantropia.36 

 

A palavra Filantropia tem sua descrição literal o significado de Amor a 

Humanidade vinda do grego, tendo por finalidade a tarefa entre cuidado e acolhimento 

ao próximo, evidenciando os cuidados das entidades para com a generosidade 

através de conselhos e orientações, ou seja, ensinando o indivíduo a pescar e não 

apenas lhe dando o peixe, formaria um ser mais forte. 
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2.7. Início da Previdência no Brasil 

 

No ano de 1822 o Brasil tornou-se independente e logo a seguir em 1824 foi 

editada a Constituição do Império, que publicou apenas o art. 179, inc. XXXI, que 

merecia reconhecimento, pois se tratava de Socorros Públicos, termo usado para dar 

início na esfera constitucional, como a fase da assistência pública, mas não falava 

ainda sobre previdência. 

 

O texto constitucional de 1824 nada trouxe acerca de previdência. 
Com a abolição da escravatura, em 1888, seguiu-se a Proclamação 
da República, no ano de 1889, acompanhada no ano de 1891 da 
consagração da primeira constituição promulgada. A Constituição da 
República previu, no art. 75, aposentadoria por invalidez apenas em 
favor de funcionários públicos, desde que a invalidez decorresse de 
serviço à Nação. Independia esse benefício de contraprestação (os 
funcionários públicos, à época, não pagavam contribuições 
previdenciárias), razão pela qual era tida como aposentadoria 
prêmio.37  

 

O sistema social que existia até então era exclusivamente privado das 

empresas, tendo a participação dos empregados que faziam parte da mesma, onde 

instituíam caixas beneficentes que muitas vezes não eram de vontade voluntária dos 

empregados, as coberturas se davam em assistência médica, auxílio desemprego, 

invalidez e funerária, a previdência deriva-se do estado, Estatal, implantada quase 

100 anos de sua independência, em janeiro de 1923.  

 

2.8. Lei Eloy Chaves 

 

Aparece então o advogado Eloy de Miranda Chaves que apresentou o decreto 

nº 4682/1923, em que trazia grandes mudanças na forma de coberturas e tratamentos 

em relação aos empregados, ficando conhecida como a Lei Eloy Chaves, foi bem 
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recepcionada, demonstrando uma amplitude em termos de coberturas, sendo até o 

momento a que mais se alinhava com as necessidades encontradas no Brasil. 

 

Com a Lei Elói Chaves, através das caixas de aposentadoria e pensão, 
estabelece-se no Brasil a Previdência Social. Embora denominadas 
caixas de aposentadoria e pensão (CAP), essas instituições cobriam 
riscos mais amplos. Como seus antecessores privados, os fundos 
mútuos e as caixas beneficentes, as novas instituições de previdência 
congregavam empregados de uma empresa específica. Ainda que o 
mercado das CAP crescesse muito rapidamente, grande parte da 
população trabalhadora não era protegida pelo novo sistema 
previdenciário, porque trabalhava em empresas cujo número de 
empregados não permitia, tecnicamente, a organização de uma caixa. 
As CAP mais importantes congregavam empregados do governo ou 
de empresas prestadoras de serviços públicos, sendo, em todos os 
casos, sociedades civis; independentes, portanto, do governo.38 

 

A lei Eloy Chaves (decreto legislativo 4682 de 24/01/1923), é a primeira lei a 

começar a regulamentar os direitos dos empregados frente aos empregadores e ao 

Estado no que tange aos direitos sociais, podendo dizer que trouxe preludio de 

garantia ao que por vez trabalhavam incansavelmente tendo pouca proteção e sem 

alicerce de vida digna no futuro, quando a velhice os alcançasse e as forças lhes 

faltassem. Iniciando assim muitas outras caixas beneficentes de aposentadorias e 

pensões. 

 

A Lei Eloy Chaves é considerada o marco inicial da Previdência Social 
no Brasil, pois, a partir dela, surgiram dezenas de caixas de 
aposentadorias e pensões, sempre por empresa. Assim, os benefícios 
da Lei Eloy Chaves foram estendidos aos empregados das empresas 
portuárias, de serviços telegráficos, de água, energia, transporte 
aéreo, gás, mineração, entre outras, chegando a atingir o total de 
cento e oitenta e três caixas de aposentadorias e pensões, que 
posteriormente, foram unificadas na caixa de aposentadoria e pensões 
dos Ferroviários e Empregados em Serviços Públicos.39 

 

Essa lei estabeleceu regras e obrigações para as empresas, onde os 

primeiros beneficiados foram os ferroviários do setor privado e de certa maneira quem 
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trabalhava para o governo, alguns profissionais eram contemplados na velhice com 

uma aposentadoria, mas para isso era preciso preencher alguns requisitos, como 

idade mínima de 50 anos e 30 anos por tempo de contribuição. 

 

Data de 1923 a lei federal que fez dos ferroviários, no setor privado, 
os precursores do direito a um pagamento mensal durante a velhice. 
Conhecida como Lei Eloy Chaves, a norma é considerada a origem da 
Previdência Social. Foi sobre esse alicerce que o sistema 
previdenciário cresceu até chegar ao modelo atual, que paga 
aposentadorias, pensões e outros benefícios a 35 milhões de 
brasileiros nos setores público e privado. 

A Lei Eloy Chaves obrigou cada companhia ferroviária do país a criar 
uma caixa de aposentadorias e pensões (CAP), departamento 
incumbido de recolher a contribuição do patrão e a dos funcionários e 
pagar o benefício aos aposentados e pensionistas. No decorrer de 
1923, 27 empresas instituíram suas respectivas CAP’s.40 

  

A partir de então os trabalhadores das estradas de ferro foram os primeiros a 

ser contemplados pelos benefícios apresentados, passaram a ter direitos a 

aposentadorias e pensões, pois era uma das ordenanças da nova lei, era o início de 

uma previdência social no brasil, onde os trabalhadores poderiam contar com a 

garantia de um salário na velhice, tendo suas cadernetas assinadas a partir desse 

momento, conforme apresentado como exemplo na figura abaixo.41 
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Figura 2 – Caderneta de Nomeação 

Caderneta de uma das contribuintes da caixa de aposentadorias da Companhia Paulista de 

Estradas de Ferro (imagem: livro “Os 80 Anos da Previdência Social”) Fonte: Agência 

Senado42 

 

Os empregados passaram a ter suas cadernetas assinadas pelo empregador, 

conforme o modelo apresentado, que foi preenchida no ano 1924, era uma nova 

conquista para a classe trabalhadora, uma maneira de formalizar a nova modalidade 

de contrato de trabalho, um avanço social nunca visto até o momento, pois agora 

garantias e direitos tomavam forma. 
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A Lei Eloy Chaves ganhou força em todo território nacional, sendo assinada 

em 1923 pelo presidente Arthur Bernardes conforme demonstra a figura a seguir, a 

câmara dos deputados e senado federal foram parte importantíssimas e decisivas na 

criação da Previdência Social. 

Figura 3 – Lei Eloy Chaves 

 

Lei Eloy Chaves, sancionada em 1923 pelo presidente Arthur Bernardes (imagem: Arquivo do 

Senado) Fonte: Agência Senado43 

 

A Lei Eloy Chaves (Decreto nº 4682 de 24-01-1923), teve seu papel principal 

na implantação da previdência social no brasil, sendo considerada a primeira norma 
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que deu início a previdência social, com a iniciativa de caixas de aposentadorias e 

pensões, tendo como foco os trabalhadores das estradas de ferro, em todo território 

brasileiro44. 

Continuou a criação de institutos de pensões e aposentadorias estendendo 

também as outras classes trabalhadoras, uma previdência social mais abrangente e 

mais organizada que ganhava novos contornos no aspecto de proteção social que 

introduzia outras categorias de trabalho, chegando a todos cantos do Brasil. 

 

A partir de 1933, iniciou-se uma nova fase da criação dos institutos de 
Aposentadorias e Pensões, e entidades de proteção social que 
reuniam categorias profissionais. 

Veja que as Caixas de Aposentadorias e Pensões eram organizadas 
por empresa e assim, os institutos, ao serem organizados por 
categorias profissionais, passaram a ter uma abrangência maior, 
nacional. 

O primeiro instituto a ser criado foi o Instituto de Aposentadorias e 
Pensões dos (IAPAM), através do Decreto nº 22.872, em 29/06/1933. 
Em seguida, surgiram vários, conforme explicamos a seguir. 

-Instituto de Aposentadoria e Pensões dos Comerciários (IAPC), 
através do decreto nº 24.273, de 22/05/1934; 

-Instituto de Aposentadorias e Pensões dos Bancários (IAPB), através 
do Decreto nº 24.615, de 09/07/1934; 

-Instituto de Aposentadorias e Pensões dos Industriários (IAPI), 
através da Lei nº 367, de 31/12/1936; 

-Institutos de Aposentadorias e Pensões dos Ferroviários e 
Empregados em Serviços Públicos (iapfesp), através do Decreto nº 
34.586, de 12/11/1953.45 

 

A criação dos novos institutos, foi um avanço tanto nas aposentadorias quanto 

nas pensões, onde cada classe de trabalho teve seu próprio instituto, pois agora 

tinham onde recorrer caso precisasse, já que agora contavam com institutos 

exclusivos. Sucessivamente foram surgindo leis para organizar as diversas formas de 

trabalho com deveres e obrigações para empregados e para empregadores, leis 

trabalhistas. 
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2.9. Criação da CLT 

 

No ano de 1943, precisamente no dia 1º de maio, data de celebração do dia 

do trabalho, o Presidente Getúlio Vargas assinou o que seria a Consolidação das Leis 

de Trabalho (CLT), a partir daí os empregados passaram a ter garantidos vários 

direitos, era o melhor que já teria sido conquistado até o momento pela classe 

trabalhadora. 

 

Criada para regulamentar as relações coletivas e individuais do 
trabalho na cidade e no campo, ela é um conjunto de leis que garante 
direitos como férias, associação sindical e décimo-terceiro salário. Na 
época em que foi promulgada, era muito difícil medir a importância que 
teria para a história. Nem mesmo o presidente Vargas conseguiu 
dimensionar o alcance de seu decreto. Homero Batista, juiz titular da 
88ª Vara do Trabalho de São Paulo, descreve: “Enquanto o mundo 
desabava ao redor do Palácio do Catete e a humanidade conhecia os 
horrores inenarráveis da Segunda Guerra, a CLT era outorgada pela 
Presidência da República, com vasto repertório para os estudiosos e 
detalhes inusitados... Consequência, talvez, da lição que ela nos legou 
quanto à indispensabilidade de sonhar com um direito do trabalho 
melhor”.46 

 

Claramente a CLT teve um grande avanço e uma ótima receptividade, os 

trabalhadores aplaudiam eufóricos o Presidente Getúlio Vargas em cada oportunidade 

que tinham, sabendo que as garantias e seguranças trabalhistas em que estavam 

inseridos agora, dava-lhes um sentimento maior de dignidade com trabalhos 

melhores. 

Naquele momento já tinha sido criado diversos institutos que visava 

segurança e garantias para as pessoas, seja por doenças, acidentes ou velhice, assim 

a proteção social foi cada vez ganhando novos espaços, tendo a unificação de 

institutos e a participação de todos, sendo eles, o Estado, as empresas e os 
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Trabalhadores, cada um contribuía com a sua parte, sendo criados decretos e leis 

para regulamentar conforme as necessidades que surgiam. 

 

A diversidade das ações dos vários institutos induziu o governo a 
editar o Decreto-lei nº 7.526, de 7.5.1945, que criava o Instituto de 
Serviços Sociais do Brasil (ISSB), cujo propósito era disciplinar e 
uniformizar a ação dos diversos institutos. Entretanto, o ISSB nunca 
chegou a ser instalado. Em 1947, o Legislativo retoma o problema da 
uniformização do sistema previdenciário, através do projeto da Lei 
Orgânica da Previdência Social. Tal lei viria a ser aprovada em 1960, 
juntamente com o Regulamento Geral da Previdência Social. A Lei 
Orgânica estende a participação no sistema previdenciário aos 
trabalhadores autônomos e profissionais liberais, incluindo, de forma 
compulsória, entre os participantes do sistema, os empregadores.47 

 

Percebe-se que nunca foi fácil a formulação e criação de leis e institutos 

previdenciários, pois tinha a necessidade de funcionar como uma engrenagem entre 

os que estavam inseridos, para que ninguém ficasse de fora, porem as leis e os 

institutos novos que foram sendo criados, eram vistos como uma grande conquista 

social. 

 

2.10. LOPS – Lei Orgânica da Previdência Social 

 

Surge em 1960 a Lei Orgânica da Previdência Social (LOPS), uma lei que 

seria uma nova fase na história da Previdência, passou por algumas alterações 

necessárias, depois da Lei Eloy Chaves de 1923, foi ela quem trouxe pontos 

marcantes nas proteções sociais e previdenciárias para o Brasil, mesmo em relação 

a outras classes, não ficando restrita apenas aos empregados urbanos onde teve 

importantes modificações e sendo absorvida para os diversos tipos de trabalhadores. 

 

Novo marco na história da previdência social ocorre em 1960, com a 
Lei Orgânica da Previdência Social (LOPS) – lei 3.807/60. Tal diploma 
consolidou a legislação previdenciária e disciplinou novos benefícios. 
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Em 1963, a lei 4.214, de 2 de março, criou o Fundo de Assistência ao 
Trabalhador Rural (Funrural), no âmbito do Estatuto do Trabalhador 
Rural. Somente 40 anos após a Lei Eloy Chaves, portanto, é que foi 
editada norma especifica destinada aos trabalhadores rurais. 

Em 1966, a LOPS sofre modificações importantes, decorrentes do 
Decreto Lei 66, afetando, sobretudo, os trabalhadores autônomos. 
Ocorre também a criação do instituto Nacional de Previdência Social 
(INPS), a partir da unificação dos antigos institutos de aposentadorias 
e pensões. 

A Constituição de 1967 inovou tão somente no tocante a previsão do 
seguro-desemprego. Nem ela, nem a Emenda I, de 1969, inovaram 
substancialmente o sistema previdenciário brasileiro. 

Em 1971, com a Lei Complementar II, foi instituído o programa de 
Assistência ao Trabalhador Rural (Prorural), de caráter assistencial, 
atribuindo ainda natureza autárquica ao Funrural, que passou a 
administrar referido programa.48 

 

A cada reforma que ocorria era notável as grandes mudanças que trazia em 

relação aos benefícios para os funcionários e também para os segurados, era uma 

luta constante contra as dificuldades encontradas pela pouca agilidade do sistema, 

passando por reformulações, sendo unificados algumas repartições, para facilitar os 

trabalhos, pois era notável a ineficiência que a administração sofria na maioria das 

vezes por burocracias que eram implantadas pelo próprio sistema. 

 

A Previdência Social tornava-se mais abrangente a cada reforma, 
tanto em termos de empregados segurados, como de funcionários por 
ela empregados e do volume de recursos por ela administrado. As 
reformas sucediam-se, como resposta míope da burocracia à pouca 
eficácia do sistema, permeado de graves ineficiências funcionais e 
administrativas. Paradoxalmente subordinado ao Ministério da 
Agricultura à época de sua criação, já que não contemplava o 
trabalhador rural, o sistema previdenciário ascende a "ministério 
coadjuvante", em 1960, com a reforma do Ministério do Trabalho, que 
passa a denominar-se Ministério do Trabalho e da Previdência Social, 
para, posteriormente, em 1974, ser destacado num ministério próprio: 
o Ministério da Previdência e Assistência Social -AS).49 

 

                                                           
48 DIAS. Eduardo Rocha et al, Curso de Direito Previdenciário. 3ª Edição, revista, corrigida e atualizada, Editora 

Método, São Paulo SP. pág. 75. 
49 FARO. Clovis de Previdência social no Brasil: diagnósticos e sugestões de reforma, organizador; Hélio Porto 

Carrero de Castro ... [et.al.]. - Rio de Janeiro: Editora da Fundação Getúlio Vargas, 1993. Pág. 08 
49 DIAS, Eduardo Rocha et al, Curso de Direito Previdenciário. 3ª Edição, revista, corrigida e atualizada, Editora 

Método, São Paulo SP. pág. 76 

 



 

No ano de 1977, foram criados diversos institutos para que pudessem cada 

vez mais abranger um maior número de pessoas, com reformas e criações de novas 

assistências, para conseguir então controlar as finanças que entravam com as 

arrecadações cada vez maiores e garantindo direitos a uma diversidade de classes 

trabalhadoras, dando também assistência ao menor. 

 

O advento do Sistema Nacional de Previdência e Assistência Social 
(Sinpas), por força da Lei 6.439/1977, pretendeu reorganizar e 
racionalizar a previdência social brasileira. Era constituído pelo INPS, 
responsável pela concessão e manutenção dos benefícios; pelo 
Instituto Nacional de Assistência Médica da Previdência Social 
(Inamps), ao qual incumbia prestar assistência medica; o Instituto de 
Administração Financeira da Previdência Social (Iapas), responsável 
pela arrecadação, fiscalização e cobrança de contribuições; pela 
Legião Brasileira de Assistência (LBA), a qual cabia a assistência 
social à população carente; pela Fundação Nacional de Bem-Estar do 
Menor (Funabem); e pela Empresa de Processamento de Dados da 
Previdência Social (Dataprev) e pela central de Medicamento 
(Ceme).50 

 

Como veremos abaixo segue o Organograma do Órgão Sinpas, sendo que 

sua estrutura é apresentado detalhadamente como esse sistema se mantem e se 

comportam em suas funções.  
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FIGURA 4 – Estrutura SINPAS51 

          

Figura da Estrutura do SINPAS e suas Funções. 

 

O Organograma acima chama atenção referente como cada organismo dos 

institutos estão intrínsecos ao bem-estar desde medicamentos para pessoas carentes 

a prestação de assistência médica, embasando a Seguridade Social dentro da 

Constituição Federal. 
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3.  SEGURIDADE SOCIAL DENTRO CONSTITUIÇÃO FEDERAL DE 

1988 

 

Publicada no Ano de 1988 no dia 05 de outubro, os capítulos que foram 

redigidos com as primícias de Seguridade Social, estendendo-se do capitulo 194 até 

204. Conhecida como a Constituição com viés Solidário e do Bem-Estar Social, sendo 

mantida e custeada pelo Empregado, Empregador e Estado. 

 

Art. 194 A seguridade social compreende um conjunto integrado de 
ações de iniciativa dos Poderes Públicos e da sociedade, destinadas 
a assegurar os direitos relativos à saúde, à previdência e à assistência 
social. 

Parágrafo único. Compete ao Poder Público, nos termos da lei, 
organizar a seguridade social, com base nos seguintes objetivos: 

I - Universalidade da cobertura e do atendimento; 

II - Uniformidade e equivalência dos benefícios e serviços às 
populações urbanas e rurais; 

III - seletividade e distributividade na prestação dos benefícios e 
serviços; 

IV - Irredutibilidade do valor dos benefícios; 

V - Equidade na forma de participação no custeio; 

VI - Diversidade da base de financiamento, identificando-se, em 
rubricas contábeis específicas para cada área, as receitas e as 
despesas vinculadas a ações de saúde, previdência e assistência 
social, preservado o caráter contributivo da previdência social; (Nova 
redação dada pela EC 103/19)52 

 

Dentro da constituição Federal existe o tripé que regulamenta a Seguridade 

Social, suas áreas de atuação são: Assistência Social, Assistência à Saúde e 

Previdência Social tendo em mente que é fator primordial da qualidade de vida e 
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dignidade da pessoa humana, esse mecanismo deve funcionar em consonância e 

gerido com a participação de todos. 

3.1. Saúde 

 

De acordo com a redação do artigo 196 da Constituição Federal, a saúde é 

um direito de todos e um dever do Estado, consequentemente todos terão direito a 

saúde, portanto sendo um dever da união oferecer esse dispositivo, 

independentemente se o beneficiado contribuiu com a previdência. 

 

Art. 19653. A saúde é direito de todos e dever do Estado, garantido 
mediante políticas sociais e econômicas que visem à redução do risco 
de doença e de outros agravos e ao acesso universal e igualitário às 
ações e serviços para sua promoção, proteção e recuperação. 

A igualdade da qualidade de prestação de serviço desse disposto, fica 

evidente, pois o acesso universal se estende a indivíduos de nossa nação ou de outros 

países que se encontram em território nacional, até que o mesmo se encontre 

recuperado. 

3.2. Assistência Social 

 
 

O amparo social foi desenvolvido com o intuito de ceder arrimo aos indivíduos, 

mediante das exigências de proteção a cada cidadão, igualmente tendo a 

simultaneidade com a família, preocupando-se com o bem-estar da pessoa em 

diversos aspectos.  

 

A Assistência Social encontra-se positivada nos arts. 203 e 204 da 
CF/88, como integrante, conjuntamente com a Saúde e a Previdência 
Social, do Sistema de Seguridade Social, que faz parte da Ordem 
Social, submetida aos primados do trabalho e da Justiça Social, tal 
qual previsto no art. 193. 
É prestada a quem dela necessitar, independentemente de 
contribuição a Seguridade Social. A Assistência Social visa proteger a 
família, a maternidade, as crianças, adolescentes, idosos e 
deficientes. Trata- se de Direito Social previsto no art. 6º da Carta 
Magna.54 
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Importante trazer aqui o art. 203 da CFB/88 citado acima, que em sua redação 

aponta quais são seus objetivos e a quem é destinado tais benefícios, incluindo ainda 

de que forma o cidadão pode ser contemplado, sendo que são vários os indivíduos 

que poderão fazer parte de tal programa de assistência.  

 

Art. 203. A assistência social será prestada a quem dela necessitar, 
independentemente de contribuição à seguridade social, e tem por 
objetivos: 

        I -  a proteção à família, à maternidade, à infância, à adolescência 
e à velhice; 

        II -  o amparo às crianças e adolescentes carentes; 

        III -  a promoção da integração ao mercado de trabalho; 

        IV -  a habilitação e reabilitação das pessoas portadoras de 
deficiência e a promoção de sua integração à vida comunitária; 

        V -  a garantia de um salário mínimo de benefício mensal à 
pessoa portadora de deficiência e ao idoso que comprovem não 
possuir meios de prover à própria manutenção ou de tê-la provida por 
sua família, conforme dispuser a lei.55 

 

Após a Constituição de 1988, a forma com que a Assistência Social era 

aplicada ganhou nova roupagem e formas de aplicação, trazendo o Estado para si 

essa responsabilidade, não mais ficando a caro de entidades religiosas e nem 

filantrópicas, dando ao cidadão direitos e garantias de vida digna. 

 

A Assistência Social, após a Constituição de 1988, desvinculou-se do 
caráter assistencialista, que vivia de favores das “bondosas” primeiras-
damas, esposas dos prefeitos e governadores, e da caridade dos 
“abnegados” membros da elite e das instituições religiosas, que 
ajudavam o próximo por intermédio das entidades filantrópicas. Trata-
se de direito do cidadão e dever do Estado para que todos possam 
viver comunitariamente com dignidade, o que constitui a filosofia do 
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Estado do Bem-Estar Social, modelo adotado pela Constituição 
brasileira56 
 
 

A Assistência Social tem por objetivo conceder meios para que pessoas 

conquistem melhores condições de vida através de seus recursos naturais, sendo 

destinada para aqueles que com toda sua gama de necessidades como crianças 

carentes, idosos e pessoas que portam qualquer tido de vulnerabilidade física, mental 

e sensorial, possam ter suas necessidades supridas. 

 

3.3. Previdência Social 
 

A Previdência Social é um sistema de seguro público oferecendo assim 

proteção contra riscos referente a economia sendo o único dos tripés da Seguridade 

Social que exige uma contraprestação para que possam ser dispensados os seus 

benefícios, aqueles que contribuem para a Previdência passam a ter a qualidade de 

segurado, podendo assim usufruir de seus auxílios quando se fizer necessários por 

motivos de doenças, desempregos, acidentes ou velhice, tendo direito apenas quem 

contribuiu. 

Art. 1º57 A Previdência Social, mediante contribuição, tem por fim 
assegurar aos seus beneficiários meios indispensáveis de 
manutenção, por motivo de incapacidade, desemprego involuntário, 
idade avançada, tempo de serviço, encargos familiares e prisão ou 
morte daqueles de quem dependiam economicamente. 

 

Ocorreram algumas unificações de ministérios e órgãos e a extinção de 

outros, como no ano de 1990, foi extinto o SINPAS pelo programa de Reforma 

Administrativa do então Presidente do Brasil Fernando Collor de Melo, que 

movimentou a unificação do Ministério do Trabalho e a Previdência Social (MTPS). O 
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Ministério do Trabalho recebeu a junção do DATAPREV e do INSS (Instituto Nacional 

do Seguro Social). 

  Em 1990, no bojo da reforma administrativa do governo Collor, com a 
extinção do MPAS, suas atribuições foram repartidas entre o Ministério 
do Trabalho, o Ministério da Saúde e um novo ministério, o da Ação 
Social. Com essa reforma, o novo Ministério do Trabalho e da 
Previdência Social absorveu as lapas e o INPS, fundidos numa 
autarquia, o Instituto Nacional do Seguro Social (lNSS), bem como a 
empresa pública Dataprev. O Inamps, juntamente com a Central de 
Medicamentos, originariamente extinta, mas transformada em 
empresa pública, foi transferido para o âmbito do Ministério da Saúde. 
A. Fundação Legião Brasileira de Assistência (LBA) foi transferida 
para o Ministério da Ação Social, e a antiga Funabem, transformada 
no Centro Brasileiro para a Infância e Adolescência (CBIA).58 

 

Previdência tem como sua principal característica ser contributiva, ou seja, 

não são todos que participam dela como segurado visto que necessita de uma 

contraprestação, na sociedade a qual vivemos nem todos contribuem, por falta de 

condição ou mesmo por falta de informação, mas necessitam de algum tipo de 

benefício ao longo da vida. 

 

3.4. Loas; Lei Orgânica Da Assistência Social 

 

A Loas, Lei n. 8.742, de 7 de dezembro de 1993 é a lei que regulamenta e dá 

diretrizes a assistência social, regendo os benefícios buscados pelas pessoas que 

estão em condições de necessidades e miserabilidade, que geralmente não tem 

outros meios de se manter, essa Lei que descreve qual a finalidade da Assistência 

Social, a quem ela se destina e os critérios para preencher os requisitos necessários, 

buscando igualar os direitos exercidos pela sociedade visando proporcionar melhorias 

aos cidadãos. 

 

Art. 1º A assistência social, direito do cidadão e dever do Estado, é 
política de seguridade social não contributiva, que provê os mínimos 
sociais, realizada através de um conjunto integrado de ações de 

                                                           
58 FARO. Clovis de Previdência social no Brasil: diagnósticos e sugestões de reforma, organizador; Hélio Porto 

Carrero de Castro ... [et.al.]. - Rio de Janeiro: Editora da Fundação Getúlio Vargas, 1993. Pág. 09 

 

 



 

iniciativa pública e da sociedade, para garantir o atendimento às 
necessidades básicas59 

 

Em seu artigo primeiro a lei trás o seu principal objetivo que é assegurar a 

assistência social aos que dela necessitam, observando que é direito dos 

necessitados e dever do Estado suprir suas mazelas, através de iniciativas públicas, 

atendendo os diversos princípios apresentados no art. 4º da mesma lei conforme 

apontados a seguir. 

 

Art. 4º A assistência social rege-se pelos seguintes princípios: 

 I – Supremacia do atendimento às necessidades sociais sobre as 
exigências de rentabilidade econômica; 

II – Universalização dos direitos sociais, a fim de tornar o destinatário 
da ação assistencial alcançável pelas demais políticas públicas; 

 III – respeito à dignidade do cidadão, à sua autonomia e ao seu direito 
a benefícios e serviços de qualidade, bem como à convivência familiar 
e comunitária, vedando-se qualquer comprovação vexatória de 
necessidade; 

 IV – Igualdade de direitos no acesso ao atendimento, sem 
discriminação de qualquer natureza, garantindo-se equivalência às 
populações urbanas e rurais; 

 V – Divulgação ampla dos benefícios, serviços, programas e projetos 
assistenciais, bem como dos recursos oferecidos pelo poder público e 
dos critérios para sua concessão.60 

 

 O benefício assistencial não quer dizer o mesmo que uma aposentadoria, não 

possuem a mesma modalidade de seguro, o benefício possui uma lei que o alinha 

com programas de características sociais, dando garantia aos idosos e pessoas que 

portem deficiências e que necessitam de ajuda para se manterem mesmo que não 

tenha contribuído pecuniariamente para se ter tal direito, que é o de receber o valor 

de um salário mínimo mensal. 
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Especificamente quanto ao benefício assistencial, o conceito de 
deficiência converge com o de incapacidade. A pessoa com 
deficiência não é só a pessoa com restrições físicas e mentais 
severas, mas também o incapacitado para o trabalho e para sua 
própria subsistência. Com efeito, para a concessão do benefício 
assistencial ao deficiente, leva-se em conta a doença e a 
empregabilidade. Para a concessão desta espécie de benefício 
assistencial (ou LOAS, como popularmente é conhecido), há a 
necessidade de perícia médica (no caso de LOAS para pessoa com 
deficiência) e assistencial. Este benefício, por ser personalíssimo, não 
gera direito à pensão por morte, ou seja, cessa com o óbito do titular. 
O valor do benefício assistencial sempre será de 1 salário mínimo 
nacional vigente, afastando qualquer cumulação com outros 
benefícios de Assistência Social (bolsa-família, vale gás, etc.) e da 
Previdência Social. Dessa forma, os benefícios assistenciais, por não 
serem espécies de benefícios previdenciários, não estando sequer 
previstos na Lei nº 8.213/91, não conferem o direito ao adicional de 
25%.61 

 
Esse benefício não tem o mesmo condão de aposentadoria, ele é um 

benefício assistencial, ele não contempla 13º salário, ele não é vitalício, podendo 

cessar com o óbito ou mesmo quando a pessoa sai do grupo de miserabilidade, 

podendo ser de aporte familiar e no caso de deficiência, quando o mesmo volte as 

faculdades físicas regeneradas, perdendo a qualidade de deficiente para o BPC, vale 

lembrar ainda que esse benefício não deixa pensão por morte por ser um benefício 

personalíssimo. 
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4 BPC – BENEFÍCIO DE PRESTAÇÃO CONTINUADA PARA O IDOSO 

E PARA O DEFICIENTE 
 

Dentre os benefícios da Lei Loas, encontra-se o Benefício de Prestação 

Continuada (BPC), que é destinado as pessoas com idade igual ou superior a 65 anos 

e portadores de necessidades especiais, para exercerem esse direito é necessário 

que preencham alguns requisitos, muitas vezes tornando-se impossíveis de serem 

preenchidos, esbarrando sempre na renda per capita auferida no grupo familiar, esse 

benefício é assegurado no art. 203, inciso V da CF/88. 

 

Art. 203. A assistência social será prestada a quem dela necessitar, 
independentemente de contribuição à seguridade social, e tem por 
objetivos: 

V - A garantia de um salário mínimo de benefício mensal à pessoa 
portadora de deficiência e ao idoso que comprovem não possuir meios 
de prover à própria manutenção ou de tê-la provida por sua família, 
conforme dispuser a lei.62 

 

No momento atual percebe-se que o BPC se tornou uma queda de braço no 

âmbito jurídico entre sujeito contra estado, dependendo da interpretação judicial, na 

constituição Federal fica claro o direito do indivíduo, mas interpretado de forma 

singular dependendo do Juízo ao qual o processo tem seu desenrolar. 

O Benefício de Prestação Continuada é um benefício intransferível e não é 

vitalício, revisto a cada dois anos, para que seja avaliado tendo base se as 

necessidades que deram origem perduram, assim visto no art. 21 da LOAS. 

 

Segue abaixo detalhadamente quais os devidos procedimentos e pré-

requisitos para a solicitação do Benefício de Prestação Continuada. 

 

Procedimento 
 
1 - Solicitar ao INSS, por meio de requerimento próprio, que deve ser 
preenchido e assinado pelo requerente responsável legal. 
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2 - Declarar, em formulário próprio, a composição do grupo familiar e 
comprovar renda inferior a 1/4 do salário mínimo mensal por pessoa 
da família.  
3 - No caso das pessoas idosas, comprovar a idade mínima de 65 
anos. 
4 - No caso das pessoas com deficiência, ter a sua condição de 
incapacidade para a vida independente e para o trabalho atestada pela 
perícia médica do INSS.  
5 - Pessoas com deficiência deverão aguardar a convocação do INSS 
para a realização da perícia médica. 
6 - O requerimento, acompanhado da documentação, deverá ser 
entregue ao INSS ou nos locais autorizados. 
 
Pré-requisitos 
 
O idoso deve comprovar que: 
* Possui 65 anos ou mais; 
* Total de sua renda mensal e dos membros de sua família, dividido 
pelos integrantes, seja menor que 1/4 do salário mínimo vigente. 
A pessoa com deficiência deve comprovar que:  
* É deficiente e está incapacitada para o trabalho e para a vida 
independente; 
* Total de sua renda mensal e dos membros de sua família, dividido 
pelos integrantes, seja menor que 1/4 do salário mínimo vigente.63 
 
 

Devido ao grande acumulo de requisitos para a solicitação do benefício, 

podemos ver em que ponto o referido assunto tem uma grande dificuldade para ser 

enquadrado na vida dos requisitantes, dando margens a desvios conceituais. 

 

4.1. Idoso 

 

No Brasil existe o Estatuto do Idoso, que é regulamentado pela lei 10.741 de 

1º de outubro de 2003, onde diz que pessoas com 60 anos ou mais são consideradas 

idosas, podendo desfrutar de alguns benefícios que a eles são garantidos, conforme 

dispõe a lei, sendo que o direito ao envelhecimento é personalíssimo, ou seja é um 

direito da própria pessoa e intransmissível. 

 

 Art. 1o É instituído o Estatuto do Idoso, destinado a regular os direitos 
assegurados às pessoas com idade igual ou superior a 60 (sessenta) 
anos. 

                                                           
63 TANAKA, Eduardo, Direito previdenciário / Eduardo Tanaka. – São Paulo: Forense, 2016. – Rio de 

Janeiro: Forense; São Paulo: MÉTODO, 2016. (Provas & concursos), pág.413. 

  



 

         Art. 2o O idoso goza de todos os direitos fundamentais inerentes 
à pessoa humana, sem prejuízo da proteção integral de que trata esta 
Lei, assegurando-se lhe, por lei ou por outros meios, todas as 
oportunidades e facilidades, para preservação de sua saúde física e 
mental e seu aperfeiçoamento moral, intelectual, espiritual e social, em 
condições de liberdade e dignidade. 

         Art. 3o É obrigação da família, da comunidade, da sociedade e 
do Poder Público assegurar ao idoso, com absoluta prioridade, a 
efetivação do direito à vida, à saúde, à alimentação, à educação, à 
cultura, ao esporte, ao lazer, ao trabalho, à cidadania, à liberdade, à 
dignidade, ao respeito e à convivência familiar e comunitária. 

 Art. 9o É obrigação do Estado, garantir à pessoa idosa a proteção à 
vida e à saúde, mediante efetivação de políticas sociais públicas que 
permitam um envelhecimento saudável e em condições de 
dignidade.64 

 

 Não se pode utilizar de qualquer manobra que possa privar o Idoso de usufruir 

de seus direitos, visto que possuem leis especificas que os garantem, tendo ainda o 

Estado como um dos garantidores e provedores de seus direitos, sendo um direito 

constitucional alinhado com a dignidade da pessoa humana. 

 

4.2. Deficiente 
 

Para aqueles que portem algum tipo de dificuldades para o trabalho e também 

para uma vida normal, sendo limitados, sem condições para a interação com outros 

membros da sociedade e em muitos casos dependem de outra pessoa para o auxiliar 

até mesmo nos mais simples afazeres cotidianos, e que não possui meios de prover 

sua própria renda, logo se preenchido os requisitos, fará jus ao BPC, benefício de um 

salário mínimo mensal.  

 

Para a pessoa com deficiência: qualquer idade – pessoas que 
apresentam impedimentos de longo prazo (mínimo de 2 anos) de 
natureza física, mental, intelectual ou sensorial, os quais, em interação 
com diversas barreiras, podem obstruir sua participação plena e 
efetiva na sociedade em igualdade de condições com as demais 
pessoas. 
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O Benefício de Prestação Continuada (BPC) da Lei Orgânica da 
Assistência Social (LOAS) é a garantia de um salário mínimo mensal 
à pessoa com deficiência que comprove não possuir meios de prover 
a própria manutenção, nem de tê-la provida por sua família. 

Para ter direito, é necessário que a renda por pessoa do grupo familiar 
seja menor que 1/4 do salário-mínimo.65 

 

Os requisitos principais são que a incapacidade seja de longo prazo assistida 

pelo órgão regedor podendo ser concedida após 2 anos da constatação da deficiência 

de qualquer espécie e que o deficiente dentro do grupo familiar tenha a renda per 

capita igual ou inferior a 25% do salário mínimo demonstrado no Art. 20 da LOAS 

 

4.3. O Grupo Familiar para a LOAS 
 

A composição da família para a Loas, passou por mudanças através da Lei 

11.435/11, sendo composta agora por um novo modelo de grupo familiar, sendo eles 

destacados no art. 20 § 1º da Lei 8.742/93. 

 

§ 1º Para os efeitos do disposto no caput, a família é composta pelo 
requerente, o cônjuge ou companheiro, os pais e, na ausência de um 
deles, a madrasta ou o padrasto, os irmãos solteiros, os filhos e 
enteados solteiros e os menores tutelados, desde que vivam sob o 
mesmo teto. 

 

Percebe-se a importante reformulação que passou a composição de família 

para a Loas, pois antes era composta apenas pelos que estavam na condição de 

dependentes previdenciários, habitando sob o mesmo teto.  

Segue abaixo quais as considerações para a atribuição do rendimento da 

Renda Mensal Familiar Per Capta (RMFPC). 

 

Figura 5 – Considerações de rendimento para cálculo RMFPC66 
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1. Quando se tratar de BPC para a pessoa idosa, não será 
considerado na renda mensal familiar o BPC recebido por outra 
pessoa idosa na mesma família, conforme dispõe o parágrafo único 
do artigo 34 do Estatuto do Idoso, Lei nº 10.741, de 1º de outubro de 
2003.  

2. A renda sazonal ou eventual, que consiste nos rendimentos não 
regulares decorrentes de atividades eventuais exercidas em caráter 
informal, não serão computados na renda bruta familiar desde que o 
valor anual declarado dividido por 12 meses seja inferior a ¼ do salário 
mínimo vigente.67 

 

Pode ser observado que são vários os critérios, para ser realizado a 

composição da renda per capta do grupo familiar, sendo que nem todos os valores 

auferidos pelos integrantes da família serão computados para tal finalidade. Para 

alguns doutrinadores o parágrafo 3º do art. 20 da lei 8742/93 é inconstitucional, pois 

acaba restringindo alguns direitos garantidos pela própria Constituição Federal de 

1988. 
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Não se pode perder de vista que o BPC é aquela parcela de proteção 

social que se consubstancia em benefício. E a CF quer que esse 

benefício seja a garantia da manutenção da pessoa com deficiência 

ou idosa que não tenha ninguém por si. E o fixou em um salário 

mínimo. O bem-estar social está qualificado e quantificado na CF: 

qualificado porque se efetiva com a implementação dos direitos 

sociais; quantificado porque a CF fixou em um salário mínimo a 

remuneração mínima e o valor dos benefícios previdenciários, 

demonstrando que ninguém pode ter seu sustento provido com valor 

inferior. Ao fixar em ¼ do salário mínimo o fato discriminante para a 

aferição da necessidade, o legislador elegeu discrimina 

inconstitucional porque deu aos necessitados conceito diferente de 

bem-estar social, presumindo que a renda per capita superior a ¼ do 

mínimo seria a necessária e suficiente para a sua manutenção, ou 

seja, quanto menos têm, menos precisam ter! Quantificar o bem-estar 

social em valor inferior ao salário mínimo é o mesmo que “voltar para 

trás” em termos de direitos sociais68 

 

No entanto, cresce ainda mais a discórdia entre o INSS e os Tribunais, quando 

percebe que a renda per capita é o meio pelo qual o INSS se utiliza para medir o grau 

de hipossuficiência do cidadão, não se atentando o legislador ao que prega a 

Constituição, deixando claro que houve negligência para com o Princípio do 

Retrocesso Social.  

 

 

 

4.4. Decisões nos Tribunais Sobre o Critério de Miserabilidade 

 

Em detrimento dessa discórdia é cada vez mais pulsante o enfrentamento 

entre o poder judiciário e o INSS (Instituto Nacional de Seguro Social), onde o INSS 

julga pela literalidade do artigo 20, parágrafo 3º da lei 8.742/93, a grande problemática 

é ter a sapiência sobre a possibilidade de haver ou não a flexibilização do critério em 

casos analisados sobre as condições dos necessitados, onde o parágrafo deixa claro 

a renda Per Capita inferior a ¼ do salário mínimo vigente no Brasil.69 
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Em contrapartida o judiciário busca outros critérios como a visível condição de 

necessidade do indivíduo, da pessoa com deficiência ou idoso, como demonstra em 

alguns casos julgado a seguir. 

 Nesta mesma linha pode ser citado um trecho da decisão do Supremo 

Tribunal Federal em que o Ministro Gilmar Mendes estava como relator da 

Reclamação 4374- Beneficio Assistencial LOAS, onde julgou o pedido improcedente, 

declarando ainda como inconstitucional o parágrafo 3º, artigo 20 da lei 8742/93 tal 

reclamação foi ajuizada pelo INSS, com o objetivo se suspender o benefício de um 

salário mínimo que estava sendo pago mensalmente a um trabalhador da zona rural 

do estado de Pernambuco, que havia sido concedido pelo Turma Recursal do Juizado 

Especial Federal do Pernambuco. 

 

É fácil perceber que a economia brasileira mudou completamente nos 
últimos 20 anos. Desde a promulgação da Constituição foram 
realizadas significativas reformas constitucionais e administrativas, 
com repercussão no âmbito econômico, financeiro e administrativo. A 
inflação galopante foi controlada, o que tem permitido uma significativa 
melhoria da distribuição de renda. Os gastos públicos estão hoje 
disciplinados por Lei de Responsabilidade Fiscal, que prenuncia certo 
equilíbrio e transparência nas contas públicas federais, estaduais e 
municipais. Esse processo de reforma prosseguiu com a aprovação 
de uma reforma mais ampla do sistema de previdência social (Emenda 
41, de 2003) e uma parcial reforma do sistema tributário nacional 
(Emenda 42, de 2003). Nesse contexto de significativas mudanças 
econômico-sociais, as legislações em matéria de benefícios 
previdenciários e assistenciais trouxeram critérios econômicos mais 
generosos, aumentando para ½ do salário mínimo o valor padrão da 
renda familiar per capita. Por exemplo, citem-se os seguintes. O 
Programa Nacional de Acesso à Alimentação – Cartão Alimentação foi 
criado por meio da Medida Provisória n.º 108, de 27 de fevereiro de 
2003, convertida posteriormente na Lei n.º 10.689, de 13 de junho de 
2003. A regulamentação se deu por meio do Decreto n.º 4.675, de 16 
de abril de 2003. O Programa Bolsa Família – PBF foi criado por meio 
da Medida Provisória n.º 132, de 20 de outubro de 2003, convertida na 
Lei n.º 10.836, de 9 de janeiro de 2004. Sua regulamentação ocorreu 
em 17 de setembro de 2004, por meio do Decreto n.º 5.209. Com a 
criação do Bolsa Família, outros programas e ações de transferência 
de renda do Governo Federal foram unificados: Programa Nacional de 
Renda Mínima Vinculado à Educação – Bolsa Escola (Lei 
10.219/2001); Programa Nacional de Acesso à Alimentação – PNAA 
(Lei 10.689 de 2003); Programa Nacional de Renda Mínima Vinculado 
à Saúde – Bolsa Alimentação (MP 2.206-1/2001) Programa Auxílio-
Gás (Decreto nº 4.102/2002); Cadastramento Único do Governo 
Federal (Decreto 3.811/2001). Portanto, os programas de assistência 
social no Brasil utilizam, atualmente, o valor de ½ salário mínimo como 
referencial econômico para a concessão dos respectivos benefícios. 



 

Tal fato representa, em primeiro lugar, um indicador bastante razoável 
de que o critério de ¼ do salário mínimo utilizado pela LOAS está 
completamente defasado e mostra-se atualmente inadequado para 
aferir a miserabilidade das famílias que, de acordo com o art. 203, V, 
da Constituição, possuem o direito ao benefício assistencial. Em 
segundo lugar, constitui um fato revelador de que o próprio legislador 
vem reinterpretando o art. 203 da Constituição da República segundo 
parâmetros econômico-sociais distintos daqueles que serviram de 
base para a edição da LOAS no início da década de 1990[...]70 

 

Após uma breve análise dos números anteriores vimos que dês do ano de 

2003 o valor do benefício já se encontra defasado onde o relator do processo já pedia 

uma atualização do percentual exigido como renda Per Capita, Lembrando que, no 

tocante a decisão dada pelo Supremo Tribunal Federal na Reclamação 4374-LOAS, 

Benefício de Prestação Continuada, em que declarou como inconstitucional o critério 

utilizado para provar a miserabilidade do cidadão, tal declaração se deu de forma 

incidental, não anulando tal dispositivo da lei 8742/93. 

 A inconstitucionalidade alegada pelo Ministro, deu abertura para que juízes 

de diversas localidades, buscassem outros meios de prova para atestar a 

miserabilidade da pessoa, não se atendo somente no critério da renda per capita de 

¼ do salário mínimo. Em conformidade com o que está sendo defendido, faz se 

necessário trazer mais uma parte da decisão da Reclamação 4374 da LOAS – 

Benefício de Prestação Continuada, defendida pelo Ministro Gilmar Mendes.  

 

Nesse meio tempo, observou-se certa proliferação de leis que 
estabeleceram critérios mais elásticos para a concessão de outros 
benefícios assistenciais, tais como: a Lei 10.836/2004, que criou o 
Bolsa Família; a Lei 10.689/2003, que instituiu o Programa Nacional 
de Acesso à Alimentação; a Lei 10.219/01, que criou o Bolsa Escola; 
a Lei 9.533/97, que autoriza o Poder Executivo a conceder apoio 
financeiro a Municípios que instituírem programas de garantia de 
renda mínima associados a ações socioeducativas; e o Estatuto do 
Idoso (Lei 10.741/03). Isso foi visto pelos aplicadores da LOAS como 
um fato revelador de que o próprio legislador estaria reinterpretando o 
art. 203 da Constituição da República. Abria-se, com isso, mais uma 
porta para a concessão do benefício assistencial fora dos parâmetros 
objetivos fixados pelo art. 20 da LOAS. Juízes e tribunais passaram a 
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estabelecer o valor de ½ salário mínimo como referência para a 
aferição da renda familiar per capita [...]71 

 

 Pode ser observado as diferentes decisões que existe no julgamento da 

concessão do BPC, mas ficando claro que, o julgador tem buscado meios de atender 

a demanda de pedidos da concessão do benefício de forma mais flexível, por entender 

que o requisito exigido traz barreiras para que o cidadão possa ter seu benefício 

concedido, mais uma evidencia de que há a necessidade de ampliação do valor da 

renda Per Capita de ¼ para ½ salário mínimo. 

Na mesma linha de abordagem em que busca demonstrar a crescente 

divergência no que diz respeito ao valor da renda per capita estipulado pela lei que 

regulamenta a Assistência Social, é perceptível, em que os Tribunais estão buscando 

julgar de maneira menos objetiva e mais na análise de cada caso concreto e em 

alinhamento com o artigo 203 da Carta Maior. 

Segue o comentário do Professor Ivan Kertzman, a onde podemos perceber 

o truncamento, sobre esse tema. 

 

Não poderíamos deixar de comentar a forte polêmica jurisprudencial 
acerca da possibilidade de flexibilização do critério objetivo de 
definição de pessoa incapaz de prover o próprio sustento ou de tê-lo 
provido pela família trazido pelo §3º, do art. 20, da Lei 8.742/93 (renda 
familiar per capita inferior a ¼ de salário mínimo). O STF havia 
pacificado o entendimento com base em diversos julgados 
fundamentados na decisão proferida em sede de ADI 1.232/98 de que 
é inadmissível a concessão do benefício assistencial a necessitado 
quando a renda familiar per capita for superior ao estabelecido na Lei. 
Em recentes decisões, todavia, o Supremo Tribunal começou a alterar 
o entendimento anteriormente consolidado, julgando ser possível a 
flexibilização do critério estabelecido pela Lei, se restar provado no 
processo a falta de condição de sustento. Já o Superior Tribunal de 
Justiça, em sentido contrário, majoritariamente tem entendido que a 
comprovação do requisito da renda familiar per capita não superior a 
¼ do salário mínimo não exclui outros fatores que tenham o condão 
de aferir a condição de miserabilidade da parte autora e de sua família, 
necessária à concessão do benefício assistencial. A Turma Nacional 
de Uniformização de Jurisprudência dos Juizados Especiais Federais 
chegou até a editar a Súmula 11, com a seguinte redação: “A renda 
mensal, per capita, familiar, superior a ¼ (um quarto) do salário mínimo 
não impede a concessão do benefício assistencial previsto no art. 20, 
§ 3º, da Lei n. 8.742 de 1993, desde que comprovada, por outros 
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meios, a miserabilidade do postulante”. A grande polêmica acerca do 
tema levou ao cancelamento da citada Súmula em 24/04/2006.72 

 

Para o INSS torna-se imprescindível afirmar que estão seguindo os 

parâmetros dentro das normas que preceituam a lei LOAS, mas imprescindível é a 

abordagem do direito dando provimento para que se torne pouco mais humana as 

abordagens em cada caso, dando base estabilizadora aos que realmente necessitam 

do benefício, por esse motivo esse artigo acaba acarretando cunho de 

inconstitucionalidade. 

 

4.5. Suspenção da Vigência da Lei que Amplia a Renda Per Capta BPC 

  

Em março de 2020 a câmara dos deputados e o senado federal aprovaram 

um projeto de lei que exercia alterações no Art. 20 parágrafos 3º da lei 8.742/93 que 

previa a Renda Per Capita de ¼ de salário mínimo majorando para meio salário, foi 

enviado pelo congresso nacional, para o presidente da república pedindo que fosse 

sancionada ou vetada. 

O chefe do executivo da nação vetou o projeto devolvendo para o senado 

alegando que o projeto não indicava a fonte de custeio e não trazia os demonstrativos 

dos respectivos impactos orçamentário e financeiros, violando assim as regras do Art. 

113 do ADCT (ATO DAS DISPOSIÇÕES CONSTITUCIONAIS TRANSITÓRIAS) bem 

como dos Art’s 16 e 17 de Responsabilidade Fiscal e ainda do Art. 114 da lei de 

diretrizes orçamentários para 2019 (Lei 13.707, de 2018), mesmo vetado o congresso 

foi contra o veto do Presidente e publicou a lei 13.981/20 do dia 23 de março de 2020 

que fazia alteração de ¼ para ½ (meio) salário mínimo de renda Per Capita. 
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Figura 6 – Sucessão de Alterações Legislativa da Lei 8.472, de 3 de dezembro de 199373 

 

 

A AGU (Advocacia Geral da União), visualizando que houve o veto 

Presidencial e percebendo que o Congresso não respeitando a Ordem do Executivo 

e publicando a LEI, ingressou com uma ADPF (Arguição de Descumprimento de 

Preceito Fundamental) no STF (Supremo Tribunal Federal), contra a decisão do 

Congresso referente a fonte de custeio e alegando despesas referente a Pandemia 

do COVID19, alegando descumprimento de preceito fundamental descrita no Art.195. 

 

Art. 195. A seguridade social será financiada por toda a sociedade, de 
forma direta e indireta, nos termos da lei, mediante recursos 
provenientes dos orçamentos da União, dos Estados, do Distrito 
Federal e dos Municípios, e das seguintes contribuições sociais: 

(...) 

§ 5º Nenhum benefício ou serviço da seguridade social poderá ser 
criado, majorado ou estendido sem a correspondente fonte de custeio 
total.74 

 

O Ministro do Superior Tribunal Federal Gilmar Mendes, apresentou uma 

liminar falando que deveria pausar essa elevação para ½ salário mínimo, até que se 
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comprove a fonte de custeio, para dar aporte os novos contemplados para o Benefício 

de Prestação Continuada conforme o trecho da Decisão Liminar. 

 

Ante o exposto, defiro o aditamento à petição inicial e recebo a 
presente arguição como ação direta de inconstitucionalidade.  

Concedo, em parte, a medida cautelar postulada, ad referendum do 
Plenário, apenas para suspender a eficácia do art. 20, § 3º, da Lei 
8.742, na redação dada pela Lei 13.981, de 24 de março de 2020, 
enquanto não sobrevier a implementação de todas as condições 
previstas no art. 195, §5°, da CF, art. 113 do ADCT, bem como nos 
arts. 17 e 24 da LRF e ainda do art. 114 da LDO.75 

 

 

Para melhor compreensão o ministro apenas suspendeu temporariamente a 

alteração o parágrafo 3º do Art. 20 da Lei 8.742/93, até que o congresso comprove as 

fontes de custeio que irá bancar as pessoas que serão abrangidas pela elevação da 

renda Per Capita. 
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5. CONCLUSÃO 

 

A Assistência Social se inicia na família onde é o pilar de todo ser humano, 

sendo a primeira forma de proteção social no mundo, dando sequência nos campos 

religiosos e também nas instituições filantrópicas. 

Tendo em mente o Artigo, 194 e 203, caput da Constituição Federal, que traz 

a Seguridade Social o dispositivo dentro de um conjunto de iniciativas do Poder 

Público e da sociedade prestando assistência a quem dela necessitar. 

A grande mudança é percebida com o advento da Constituição Federal de 

1988, onde reservou dentro de sua redação Artigos que dão garantias assistenciais 

aos menos favorecidos e marginalizados pela sua hipossuficiência financeira, se 

preocupando com o Idoso e com o portador de deficiência que convive em meio a 

sociedade. 

O BPC (Benefício de Prestação Continuada) foi criado e tem por objetivo ser 

concedido a quem dele precisa, idosos com 65 anos ou mais e pessoas portadoras 

de deficiência que se encontram em estado de vulnerabilidade financeira, com renda 

Per Capita inferior a ¼ do salário mínimo, trazendo segurança para que consiga se 

manter em condições mais dignas. 

No entanto o requisito da renda per capita está em defasagem, baseado na 

pesquisa cientifica realizada, demonstrando uma grande demanda na esfera judicial 

e com entendimento de vários tribunais, Juristas e doutrinadores, que estão buscando 

outros meios de comprovação para calcular a renda Per Capta, se faz a necessidade 

de ampliação para ½ salário, para que possa alcançar mais pessoas, que se 

encontram em risco de subsistência. 

A discussão está em evidencia, até o presente momento de apresentação 

dessa dissertação, referente a ampliação da Renda Per Capita, em que já temos 

projetos de lei aprovados, pelo Congresso Nacional, mas embora vetado pelo 

Presidente da República, por não estar em conformidades, a vigência dessa lei está 

suspensa, mas nos disponibiliza base para crer que dias melhores virão, para o 

referido tema. 



 

Finalizamos assim esse trabalho aptos a lutar pelo real direito, o direito de 

cidadania e igualdade social.  
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